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QUARTA-FEIRA, 25 DE ABRIL DE 2001 

JOSÉ \ÊUMANNE 
	r-n•r4 DE S O PAULO 

Verdades sobre o Sénado 
á na tribo, 
a experiên- 
cia dava 

aos anciões a 
atribuição de 
conselheiros da 
comunidade. 
Não é à toa que 
se diz ser o dia-
bo sábio não pe-
la inteligência, 
mas, sim, pela 
longevidade. 
Na Roma dos 
Césares, o Sena-
do era a institui-
ção usada para 
aconselhar os ci-
dadãos e corri-
gir os rumos da 
República e do Império. A 
palavra que dá nome à insti-
tuição vem de senior, que sig-
nifica mais velho. Na virada 
do Império para a República 
no Rio de Janeiro do século 
passado, o "Velho Senado" 
manteve esse charme, como 
registrou o mestre da língua 
Machado de Assis numa de 
suas crônicas mais lidas. 

O Senado de nossa pouco 
serena República contempo-
rânea, contudo, está longe de 
reunir "varões de Plutarco", 
expressão vernácula com a 
qual se pretende definir o co-
letivo de pessoas idosas, res-
peitáveis e sábias, capazes de 
cumprir a missão fundamen-
tal de revisar as leis e garan-
tir os interesses dos Estados 
federados, atribuição que foi 
acrescentada à instituição pe-
los Pais Fundadores da lon-
geva democracia norte-ame-
ricana. Nossos senadores 
não são mais tão velhos nem 
tão sábios. Mas não são, so-
bretudo, mais probos. 

Veja-se o caso 
daquele que en-
tre seus pares 
foi escolhido pa-
ra presidir a Ca-
sa. Já tendo pas-
sado pela Câma-
ra dos Deputa-
dos, pelo gover-
no de seu Esta-
do, pelo primei-
ro escalão do Po-
der Executivo e 
pela direção de 
um grande parti-
do, o senador Ja-
der Barbalho 
(PMDB-PA) re-
conheceu recen-
temente ter re-

corrido a um estratagema in-
digno de um "varão de Plu-
tarco", qual seja o de passar 
propriedades para o nome 
da segunda mulher com o ob-
jetivo precípuo de prejudi-
car a primeira. Esse pode até 
ser um truque rastaqüera e 
rotineiro, nestes nossos tem-
pos de costumes "flexíveis", 
mas certamente não qualifi-
ca ninguém para o exercício 
de um mandato de represen-
tação popular. Ainda assim, 
esse pecadilho é insignifican-
te, se comparado com a evi-
dência de que Sua Excelên-
cia era sócio na tal proprie-
dade de um empresário que, 
por fraudes em projetos 
aprovados pela Sudam, foi 
privado de liberdade pela Po-
lícia Federal. 

Numa demonstração de 
não ser a ética o conceito 
mais apreciado pelo primei-
ro executivo do Poder Legis-
lativo de uma democracia 
que se pretende de Primeiro 
Mundo, por conta das maqui- 

ninhas de votar, ele disse 
não ser vidente. Ou seja, não 
se julga capaz de perceber se 
o próprio sócio é um cidadão 
honesto ou não passa de um 
gatuno. Nem vidente nem 
previdente. Pois o tal sócio 
do senador furtou dinheiro 
do povo pela via larga de in-
centivos fiscais generosamen-
te filtrados por burocratas in-
dicados pelo mesmo chefão 
político regional. Acrescente-
se aos peculiares conceitos 
morais do presidente do Con-
gresso a convicção de não 
ser responsável pelos ladrões 
que houver indicado para 
ocupar cargos na administra-
ção pública pelo simples fato 
de fazer vista grossa para os 
ladrões que seus desafetos 
no Senado indicam para ou-
tras autarquias, como é o ca-
so da Sudene, da área de in-
fluência de seu arquiinimigo 
Antonio Carlos Magalhães 
(PFL-BA). 

Este se meteu na enrasca-
da da quebra do sigilo do pai-
nel eletrônico da Casa na vo-
tação secreta da cassação do 
mandato do ex-coleguinha 
Luiz Estevão. E se compli-
cou de forma tal que está fa-
zendo com que sumam do 
noticiário e do interesse da 
opinião pública as evidên-
cias que se acumulam de 
que Jader não é o melhor 
exemplo de conduta pessoal 
que o Senado possa oferecer 
à Nação. 

Mesmo ainda sob o impac-
to do depoimento sereno, fir-
me e veraz da ex-diretora do 
Prodasen, Regina Célia Pe-
res Borges, cujo erro foi cum-
prir a ordem suja do então 
presidente do Senado, Anto- 

nio Carlos Magalhães, e do 
líder do governo, José Rober-
to Arruda (PSDB-DF), que 
reconheceu sua participa-
ção na tribuna do Senado, 
anteontem, urge repensar 
episódio inteiro com a sere-
nidade, a firmeza e o amor à 
verdade demonstrados pela 
depoente. 

Para tanto não é possível 
omitir verdades de relevân-
cia fundamental, soterradas 
sob o alarido do escândalo. 
A primeira é que, enquanto 
sobreviver o sistema de subsí-
dios privilegiados para pro-
mover desenvolvimento re-
gional, as regiões pobres con-
templadas empobrecerão 
mais e os saldos bancários 
dos chefões partidários lo-
cais engordarão. Então, pa-
ra acabar com a corrupção 
na Sudam e na Sudene é pre-
ciso acabar com a Sudam e 
com a Sudene e também 
com os fundos que as man-
têm, o Finame e o Finor: o 
privilégio é a via mais curta 
para o furto. 

Outro privilégio absurdo é 
o sigilo das votações para 
cassar mandatos de parla-
mentares que firam o decoro 
de sua condição de represen-
tantes da cidadania, como 
lembrou Arruda em sua con-
fissão. Se Antonio Carlos 
Magalhães e José Roberto 
Arruda quebraram a regra 
do sigilo, não merecem conti-
nuar exercendo o mandato. 
Mas também é preciso aca-
bar com esse sistema que es-
conde do representado como 
vota seu representante. 

■ José Nêumanne, jornalista e escri-
tor, é editorialista do Jornal da Tarde 


